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i — INTRODUÇÃO****

A subutilização de recursos humanos em nações não desen
volvidas é um problema que tem preocupado sobremaneira não 
somente a economistas como também a outros cientistas sociais. 
Infelizmente ainda não possuímos um instrum ental analítico 
que explique todos os diferentes matizes em que o problema 
aparece. Um modelo que representasse extensivamente esse 
fenômeno poderia apresentar um grau tal de complexidade e 
especificação que se tornaria inviável.

No presente trabalho, partimos das preferências indivi
duais e procuramos abordar certos aspectos da subutilização 
da mão-de-obra. Após fazer uma retrospectiva teórica do pro
blema do desemprego, do ponto de vista agregado e indi
vidual, reveremos a noção usual de desemprego disfarçado, 
introduziremos duas características, geralmente ignoradas pelos 
textos sobre desenvolvimento econômico, em um modelo que 
permita identificar, em certas circunstâncias, tanto desemprego 
aberto como disfarçado.
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A idéia de desemprego disfarçado aqui utilizada não implica — nem é uma implicação — na existência de empre
gados com produtividade marginal igual a zero. Apesar disso, 
é possível que a mão-de-obra seja redundante no sentido de que 
se pode remover parcela dos trabalhadores sem que haja uma 
queda na produção total. Chamamos atenção para o fato de que 
desemprego disfarçado não reproduz uma característica de uma 
economia cujo setor tradicional é composto de propriedades 
familiares. Na verdade é possível que esteja presente em outros 
setores e seja independente de estrutura fundiária do setor 
agrícola. É suficiente que a contratação de um indivíduo adicio
nal implique por si mesma em “benefícios” para o empregador 
que não estaria maximizando o lucro a curto prazo.

Muito embora reconheçamos as limitações que aparecem 
quando se pretende emitir um conceito de subutilização, o pre
sente trabalho estará preocupado com aspectos particulares do 
fenômeno, esperando que os fundamentos teóricos apresentados 
sirvam como ponto- de referência para uma analise mais com
pleta do problema.

2 — RETROSPECTIVA TEÓRICA

A Teoria Clássica mostra que o pleno emprego constitui 
uma decorrência lógica das forças de mercado de uma econo
mia perfeitamente competitiva. Dadas as premissas empíricas 
básicas, a demonstração segue uma lógica formal impecável. 
O ataque de Keynes à Teoria Ortodoxa é dirigido principal
mente a seus pressupostos e atinge a possibilidade teórica para 
a existência de desemprego. Um ponto importante de diver
gência é o que diz respeito aos fundamentos da oferta de tra
balho. Para Keynes, a oferta de mão-de-obra não reage ao 
salário real; pelo menos até um certo ponto crítico, ele argu
menta, a oferta de trabalho é perfeitamente elástica com relação ao salário monetário.

A fim de fornecer uma interpretação gráfica, embora não 
muito rigorosa, do pensamento de Keynes com relação à oferta 
de trabalho, vamos supor — como o fizeram Leontief [10] e 
outros — que, após aquele ponto crítico, a oferta de mão-de- 
obra seja orientada por forças reais. Assim, se tentarmos rela
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cionar níveis de preços diferentes, com índices de salário real, 
conforme a Figura 1, obteríamos diferentes curvas de oferta. 
Supondo que o nível de preço estabelecido na economia seja 
p0, então o volume de desemprego pode ser N2 - Ni. Abstraindo- 
se da falta de rigor da Figura 1, pode-se concluir que o pleno 
emprego só seria alcançado se o nível de preços vigente fosse 
igual a p2. A partir de uma análise agregada desse tipo, é o 
máximo que se pode obter. No entanto, o total desemprego de 
um indivíduo não corresponde à única forma de subutilização de 
recursos humanos.

UMA VISÃO KEYNESIANA DO MERCADO DE TRABALHO

Os fundamentos microeconômicos permitem o desenvolvi
mento da curva de oferta individual de trabalho partindo de 
uma função utilidade. O indivíduo típico age de tal sorte a 
maximizar sua função utilidade que depende da renda (R) que 
aufere e da quantidade de lazer (L) de que está gozando. Dado

Ho salário real por hora, W , a solução deste problema (Figura 
2a.) dá origem à oferta individual de trabalho (Figura 2b.)
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Naturalmente, o número de horas que um indivíduo deseja 
trabalhar é igual ao total de horas disponível (T) menos a 
quantidade de lazer que deseja. A curva ABC da figura 2a. é o 
“caminho de expansão” individual que pode ser facilmente 
transformada na curva de oferta (SH) da figura 2b. Mesmo não trabalhando, o indivíduo típico necessita consumir algo 
(M) a fim de garantir sua subsistência. A idéia de que existe 
um nível de subsistência é bastante freqüente em modelos de 
economias não desenvolvidas. Duas características do conceito 
de subsistência, que são geralmente desprezadas na literatura 
de desenvolvimento econômico, serão consideradas fundamen
tais para o modelo que vai ser construído a seguir:

i. O salário de subsistência (por homem) depende do es
forço empreendido no trabalho;

ii. O nível de subsistência é determinado, basicamente, por 
dois elementos: um mínimo padrão de vida e uma certa 
esperança de vida, coerentes com a tradição local.

Da oferta individual de trabalho, seria determinada, facil
mente, a oferta agregada. O procedimento seria, dado um 
salário real por hora, sabermos quantas horas um indivíduo 
está disposto a trabalhar e sua renda auferida (salário por 
indivíduo). Conhecido o salário real por indivíduo, determina- se quantos indivíduos desejam trabalhar.
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Nota-se, claramente, a existência de duas ofertas distintas: 
uma individual e outra agregada. A oferta individual de tra 
balho relaciona o número de horas, por período de tempo, que 
um indivíduo deseja trabalhar com um dado salário real por 
hora. A oferta agregada de mão-de-obra relaciona o número 
de indivíduos que desejam trabalhar (quantas horas cada?) 
com um dado salário real por indivíduo, portanto, renda real 
individual. Confrontando-se essas duas ofertas de trabalho 
com as demandas correspondentes, determinam-se as variáveis 
relevantes de “equilíbrio”: salário real por hora, horas efeti
vas de trabalho do indivíduo típico, renda real individual e 
número de pessoas empregadas.

Na literatura de desenvolvimento econômico, a noção de 
subemprego ou desemprego disfarçado tem sido relacionada 
com o fato de que existem pessoas empregadas, apesar de 
possuírem produtividade marginal igual a zero (ou quase zero)
| 3-6, 11-14 I. Dessa forma, na presença de “desemprego dis
farçado”, é possível remover uma parcela de trabalhadores 
sem que haja uma queda na produção total. Embora o con
ceito acima não tenha sido baseado em fundamentos microeco- 
nômicos, têm se verificado várias tentativas de fornecer uma 
explicação econômica para a existência de desemprego disfar
çado. Os argumentos que têm sido utilizados são geralmente 
destinados a justificar um comportamento de pequenos pro
prietários de terra que empregariam a todos os membros da 
família, tentando maximizar o produto total a ser dividido, 
fazendo com que a produtividade marginal chegasse a zero. 
Nesse caso, haveria subemprego no sentido de mão-de-obra 
redundante, porém não existiriam indivíduos totalmente desem
pregados. A evidência empírica sugere, entretanto, que o nível 
de desemprego e de subemprego da mão-de-obra, em países em 
desenvolvimento, é elevado não só no setor rural (indepen
dentemente da estrutura agrária) como também no setor 
urbano.

2.1. Uma Definição de Subemprego
Deixando de lado a hipótese de produtividade marginal 

zero, será possível emitir um conceito operacionalizável para 
detectar vários aspectos de subutilização de mão-de-obra.

Um indivíduo será considerado subutilizado se:
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i. dado o salário real por hora, está trabalhando um núme
ro de horas, por período de tempo, menor do que deseja, 
e/ou

ii. trabalha numa atividade com uma produtividade mais 
baixa do que aquela para a qual se encontra apto, ou

iii. se encontra totalmente desempregado.
Uma vantagem qualitativa de tal conceito repousa na possi

bilidade da inclusão dos tipos mais gerais de subutilização. 
Primeiro, a subutilização levando em conta as preferências indi
viduais e, segundo, a subutilização devida ao caráter sazonal de 
certas atividades. A subutilização de caráter sazonal seria carac
terizada pela situação em que, durante algum tempo, os indi
víduos são automaticamente desligados do processo produtivo 
e, nesse intervalo, procuram ocupações que, pelo menos, garan
tam sua subsistência. Dadas essas características, surge a possi
bilidade de esses indivíduos serem engajados em atividades 
de baixa produtividade com salário aquém daqueles recebidos 
normalmente em suas atividades de origem.

O segundo tipo' de subutilização é o que apresenta maiores 
dificuldades operacionais, pois seria necessário o conhecimento 
da produtividade marginal do indivíduo nas várias atividades. Se, entretanto, se resolve medir todos os tipos de subutilização 
através da renda perdida (que deixou de ser ganha), seria pos
sível detectar a diferença de produtividades marginais utilizando-se o salário diferencial. A perda de renda refletirá o grau 
de subutilização do indivíduo em todos os aspectos.

No presente trabalho estaremos preocupados com a subutilização em termos de horas de trabalho, por período de tempo, 
e desemprego aberto. Toda a fundamentação teórica desen
volvida a seguir visará somente aos aspectos i. e iii. acima citados.

3 — FUNDAMENTOS ECONÔMCOS DA SUBUTILIZAÇÃO 
DE RECURSOS HUMANOS

3.1 — Oferta de Mão-de-Obra
A fim dei fornecer uma relação entre a oferta individual de trabalho e a oferta agregada de mão-de-obra; partimos da
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Figura 2a., que se encontra reproduzida na Figura 3a. A única 
diferença entre ambas reside em que em 3a. estamos trabalhando
com horas de trabalho, por período de tempo, no lugar de lazer N 
o que eqüivale a considerar em 2a. a origem do ponto T e medir 
as horas de trabalho da direita para a esquerda. Na Figura 3a.
a renda individual, por período de tempo, é denominada W , 
salário real por homem, por período. A curva S, que é a fron
teira inferior do conjunto de decisão do indivíduo, representa 
o mínimo de consumo fisicamente requerido a fim de que ele 
realize um certo esforço de trabalho por período de tempo, 
medido em termos de horas de trabalho. Este mínimot de con
sumo não é universalmente definido pois dependerá da cul
tura e tradição do local onde o trabalhador vive, bem como 
da esperança de vida genericamente aceita. Um esforço maior 
deverá exigir um maior consumo mínimo, porém, existe um 
limite que não poderá ser alcançado, não importando a quan
tidade consumida. A curva S será chamada de "curva de subsis
tência” devido a suas características.

N
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Dado o salário real por hora, w f , o indivíduo típico dese
jaria trabalhar h3 horas por período de tempo, o que lhe propi
ciaria uma renda W* — w f . ha, acima do nível de subsistência. 
Desta forma, todos os indivíduos (supostamente idênticos) esta- 
riam dispostos a trabalhar, resultando numa oferta agregada
infinitamente elástica ao salário real por homem, igual a W3
Para um outro salário real por hora, W 2 , teríamos uma situação 
análoga, retratada nas Figuras 3a. e 3b.

3.2 — Demanda por Mão-de-Obra
Para desenvolver o raciocínio do ponto de vista da deman

da é importance salientar que a produção corresponde a uma 
função de número de indivíduos empregados (N), somente se 
a “eficiência” de mão-de-obra e o esforço de trabalho de cada 
indivíduo medido pelo número de horas trabalhadas, forem 
constantes. Abstraindo-se de problemas de eficiência (traba
lhando com indivíduos idênticos), pode-se dizer que os ser
viços prestados pela força de trabalho — que, em última aná
lise, é o: que é relevante para a função de produção — podem 
ser medidos pelo total de horas trabalhadasi: H =  N.h. Esta 
distinção entre força de trabalho, no sentido de número de 
trabalhadores, e serviços da força de trabalho, no sentido de 
horas de trabalho por período de tempo, é crucial para nossa 
análise.

A produtividade dos serviços da força de trabalho (H) 
depende do número de homens que realizam esses serviços. 
Porém, esta dependência não é de importância fundamental 
numa certa região de substituição entre número de pessoas 
e horas de trabalho por pessoa. Portanto, supomos que, se o 
total de horas trabalhadas por período permanece constante, 
substituição entre número de trabalhadores e horas de trabalho 
por pessoa, por período, não afeta o produto total.

Supondo-se uma função de produção neoclássica e que os empresários sejam indiferentes no que diz respeito ao número 
de trabalhadores que realizam um certo serviço e que desejem 
simplesmente maximizar seus lucros em perfeita competição, a 
demanda por serviços da força de trabalho será fornecida pela igualdade entre a produtividade marginal desses empregados e o salário real por hora. O número de pessoas a serem empre
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gadas será dado por: N =  ^ ; e a  demanda por mão-de-obra
irá depender não somente do salário real, por homem, W , 
como também do esforço de trabalho de cada indivíduo, h. 
A Figura 4 reúne as informações tanto da oferta como da deman
da por mão-de-obra. É fácil verificar que a competição^ faria 
com que o salário real, por hora, caísse para o seu nível mínimo,
w f  (Figura 3), em cujo caso teríamos um  volume de desem
prego igual a N - Ni, porém, nenhuma possibilidade de se veri
ficar subemprego visto que ninguém desejará trabalhar mais
do que hi horas por período, o que é impossível, dados Wi

OFERTA E DEMANDA DE MAO-DE-OBRA
3.3 — Subemprego em Termos de Horas de Trabalho

As ofertas representadas nas Figuras 3 e 4, partem  ̂  da 
suposição de que os indivíduos se deparam com um salário
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real por hora e podem escolher, de acordo com suas prefe
rências, quantas horas trabalhar por período* de tempo. Entre
tanto, este não é geralmente o caso para as sociedades moder
nas nem para as tradicionais. O que acontece normalmente é 
que o regime de trabalho já se encontra fixado, fugindo ao 
indivíduo o controle do número de horas a trabalhar por perío
do de tempo e sua escolha se limita a aceitar (procurar) ou 
não o emprego.

Supondo-se que o total de horas de trabalho, por período, 
por indivíduo, seja fixado arbitrariam ente em h2, a compe
tição forneceria uma solução como aquela representada na 
Figura 5 pelo ponto D. Neste caso, poderíamos ter tanto desem
prego como subemprego, visto que, ao salário real por hora

Hvigente, W2 , os indivíduos que estão trabalhando h2 horas por

F I G U R A  - 5
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período desejariam trabalhar mais, ou seja, h*. Observe-se 
que este raciocínio é independente da estrutura fundiária, 
podendo ser aplicado a qualquer setor, sem se supor um com
portamento específico diferente da maximização do lucro.

3.4 — Desemprego Disfarçado vs. Produtividade Marginal daMão-de-Obra Igual a Zero
No caso apresentado anteriorm ente em que, por algum 

motivo, os trabalhadores são “forçados” a trabalhar apenas h2 
horas por período, admitindo que se disponha de abundância 
de trabalhadores, portanto, que exista desemprego aberto e 
desemprego disfarçado, é possível remover parte dos traba
lhadores sem que haja uma queda (podendo inclusive haver 
um aumento) na produção total. Para que tal aconteça, é sufi
ciente liberar as exigências com relação ao regime de trabalho, 
visto que os trabalhadores restantes podem e na verdade, estão 
dispostos a trabalhar mais horas por período. Isto significa 
que a mão-de-obra é redundante, porém não quer dizer que a 
produtividade marginal da mão-de-obra seja zero (ou nega
tiva). Intensificando-se as horas de trabalho por indivíduo, 
far-se-ia com que a função de produção, y =  f(N .h ), quando 
posta no plano (y,N), se deslocasse para a direita.

Afirmar algo com relação à produtividade marginal 
baseado na redundância de trabalhadores significa cometer o 
erro de confusão entre movimentos ao longo de um curva e 
movimentos de uma curva, ou então, modificar a noção de pro
dutividade marginal. A produtividade marginal da mão-de- 
obra ser igual a zero representa uma condição suficiente, porém 
não necessária, para que haja redundância de recursos humanos.

Em que circunstâncias seria racional se empregar alguém 
numa situação em que sua contribuição ao processo produtivo 
seja zero?

Geralmente tem sido argumentado que nos estabelecimen
tos familiares das áreas de subsistência, o pequeno proprietário 
de terra depara-se com o problema de alimentar a todos os 
membros da família, fazendo com que ele aja de tal sorte a 
maximizar o produto total a ser dividido. Este comporta
mento faz com que cada membro da família seja empregado 
e receba como remuneração sua produtividade média, ao invés
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de sua produtividade marginal que é zero ou próxima de zero. 
(Ver por exemplo, Eckaus [1], Leibenstein [9], Lewis 
[11, 12] e Lopes [13]).

A produtividade marginal da mão-de-obra (PMN) é igual à 
produtividade marginal dos serviços de trabalho (PMH) vezes 
as horas de trabalho de cada indivíduo (h). Portanto, para 
que um indivíduo esteja trabalhando com PMN =  0 é neces
sário que PMh =  0.

Em termos de cusito, cada indivíduo empregado teria um 
custo fixo, M, e um custo variável que dependeria do esforço 
medido em horas de trabalho.

Portanto, mesmo numa estrutura de propriedade agrícola 
familiar, para que um indivíduo seja empregado com produ
tividade marginal igual a zero, é necessário que o esforço adi
cional do indivíduo — que apresenta uma contribuição zero 
para o processo produtivo — não signifique um custo adicional 
para se m anter em um nível de subsistência.

A Figura 6 pode representar uma economia de subsistência 
composta de pequenas propriedades agrícolas familiares, onde 
apresentamos a função de produção agregada — admitindo
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inclusive a possibilidade de a produtividade marginal da mão- 
de-obra ser igual a zero — e três curvas de subsistências para 
três diferentes níveis de população. Naturalmente, se a popu
lação total for superior a N2, é inviável m anter a todos num 
nível de subsistência e podemos afirm ar que a economia é 
superpovoada. N2 seria o volume total de emprego. Os ser
viços do trabalho teriam uma produtividade marginal igual a 
tang. a, maior do que zero, porém inferior à remuneração do 
trabalho, tang. /?, que é igual à produtividade média. Note-se 
que, mesmo no caso de pequenas propriedade agrícolas fami
liares, onde não existe preocupação com a maximização de 
lucro e os trabalhadores são remunerados pela produtividade 
média, é possível que haja desemprego aberto, contrário ao 
que tem sido geralmente afirmado.

3.5 — Desvios da Simples Maximização do Lucro
Suponha que o setor tradicional de uma economia subdesen

volvida seja composto de grandes proprietários de terras e 
exista abundância de trabalhadores potenciais para cada pro
prietário. Depois que um certo lucro tenha sido alcançado, 
o latifundiário (geralmente ausente) poderia não ter a maxi
mização de lucro (a curto prazo) como único objetivo e levar em 
consideração, no seu processo de decisão, o número de pessoas 
desempregadas na sua vizinhança. Esta alternativa ao simples 
objetivo de maximização de lucro poderia ser resultado da estru
tura social, política e econômica do setor tradicional. Além das 
razões humanitárias, na presença de abundância de trabalhado
res, quanto maior a percentagem de desempregados vivendo em 
condições sub-humanas, maiores serão a instabilidade política 
e as possíveis perdas econômicas provenientes do aumento em 
desordem social. Por questões de prestígio, poder político e 
segurança, o latifundiário estaria disposto a “sacrificar” parte 
do lucro em benefício de um maior volume de emprego.

A estrutura latifundiária em uma economia tradicional 
não é uma condição necessária para que o emprego» de um indi
víduo a mais possua a poder de baixar os riscos, aumentar, pres
tígio e poder político do empregador. Na verdade, pode se 
distinguir algumas destas características em uma sociedade 
moderna. Este poderia ser o caso da administração pública, se 
o administrador levasse em conta não somente a minimização 
dos custos da prestação de serviços, como também conside
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rasse o prestígio e o poder político do controle de um certo 
número de empregos como influenciando seu processo de tomada de decisão.

Nesses casos a simples contratação de um indivíduo a mais 
traz consigo “benefícios” para o empregador que tenta maximizar 
uma função objetivo (utilidade) que depende não somente 
do lucro a curto prazo, como também do número de empregos 
que comanda. Se este for o caso, então o empregador estará 
disposto a “sacrificar” algum lucro (eficiência) fazendo com 
que sejam empregadas mais pessoas trabalhando menos horas por período. Existe, entretanto, uma restrição, uma vez que 
o mínimo que uma pessoa pode trabalhar, para um dado salá
rio, a fim de prover um maior volume de emprego, é dado 
pela interseção da curva de subsistência e a reta que repre
senta o salário real por hora. (Ver Figuras 3 e 6). Suponhamos 
que o empregador resolva fixar em número de horas de tra
balho por pessoa neste mínimo. Novamente, poderia haver 
diferença entre oferta “desejada” — derivada das preferências 
individuais — e a oferta efetiva de serviços — proveniente 
da fixação do regime de horas de trabalho — diferença crucial 
para a existência de desemprego disfarçado.

A análise do mercado de trabalho nestas circunstâncias se 
torna trivial, tendo em vista o instrum ental analítico desen
volvido neste trabalho. As conclusões são semelhantes àquelas 
obtidas com a fixação a priori do regime de horas de trabalho.
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